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Corregedores Gerais da Justiça do Estado de Mato Grosso 
 
 

1946           – Des. Francisco Bianco Filho 

1947           – Des. António de Arruda 

1948           – Des. Hélio Ferreira de Vasconcellos 

1949           – Des. Ernesto Pereira Borges 

1950           – Des. Alírio de Figueiredo 

1951           – Des. Pedro de Alcântara B. de Oliveira 

1952           – Des. Mário Corrêa da Costa 

1953           – Des. Flávio Varejão Congro 

1954           – Des. Alírio de Figueiredo 

1955           – Des. Hélio Ferreira de Vasconcellos 

1956           – Des. Marcelo Ataíde 

Des. Benjamin Duarte Monteiro 

1957  – Des. Flávio Varejão Congro 

Des. Francisco de Arruda Lobo Filho 

1958 – Des. Clarindo Corrêa da Costa 

1959 – Des. João Luís da Fonseca 

1960 – Des. José Barros do Valle 

1961 – Des. Mário Corrêa da Costa 

Des. Galileu de Lara Pinto 

1962 – Des. José Barros do Valle 

1963 – Des. Cezarino Delfino César 

1964 – Des. Willian Drosghic 

1965 – Des. Gervásio Leite 

1966 – Des. Willian Drosghic 

1967 – Des. Leão Neto do Carmo 

1968            – Des. Domingos Sávio Brandão Lima 

1969         – Des. Oscar César Ribeiro Travassos 

1970            –  Des. William Drosghic 
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1971            –  Des. Milton Armando Pompeu de Barros 

1972            –  Des. Leão Neto do Carmo 

1973/4         –  Des. Jesus de Oliveira Sobrinho 

1975/6         –  Des. Otair da Cruz Bandeira 

1977/8         –  Des. Sérgio Martins Sobrinho 

1979            –  Des. Oscar César Ribeiro Travassos 

1980            –  Des. Carlos Avallone 

1981/2         –  Des. Shelma Lombardi de Kato 

1983/4         –  Des. Odiles Freitas Souza 

1985/6         –  Des. Flávio José Bertin 

1987            –  Des. Licínio Carpinelli Stefani 

1987/9         –  Des. Carlos Avallone 

1989/91       – Des. Onésimo Nunes Rocha 

1991/3         – Des. Salvador Pompeu de Barros Filho 

1993/5         – Des. Benedito Pompeu de Campos Filho 

1995/7         – Des. Wandyr Clait Duarte 

1997/9         – Des. José Ferreira Leite 

1999/2001   – Des. Paulo Inácio Dias Lessa 

2001/03      – Des. José Tadeu Cury 

2003/05      – Des. Mariano Alonso Ribeiro Travassos 

2005/07      – Des. Munir Feguri 
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A Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, objetivando uma 
perfeita atualização dos Juízes e servidores mato-grossenses, informa: 

 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso 
Centro Político Administrativo (CPA) – Caixa Postal nº 1071,  
CEP: 78050-970 
Fone: (65)3617-3205  
E-mail: corregedoria@tj.mt.gov.br 
 
Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça 
Luzia Borges  
Fone: 65/3617.3205 
E-mail: luzia.borges@tj.mt.gov.br  
 
Márcia Regina Coutinho Barbosa 
Fone: 65/3617.3341 
E-mail: márcia.coutinho@tj.mt.gov.br 
 
Juízes Auxiliares 
 
Jones Gattass Dias 
Fone: 65/3617.3573 
 
Luis Aparecido Bertolucci Junior 
Fone: 65/3617.3341 
 
Sebastião de Arruda Almeida 
Fone: 65/3617.3221 / 3617.3595 
 
Selma Rosane dos Santos Arruda 
Fone: 65/ 3617.3326 
 
Valmir Alaércio dos Santos 
Fone: 65/ 3617.3009 
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PROVIMENTO nº 006/2009-CGJ 
 

Institui a Semana Estadual do Pequeno 
Cidadão, com o objetivo de estimular o 
reconhecimento voluntário da 
paternidade e de assegurar às crianças e 
aos adolescentes a plena identidade em 
seu assento de nascimento.  

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO 

DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  
atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  
Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

 
CONSIDERANDO que é dever do Estado assegurar à 

criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, a sua proteção integral, 
colocando-os a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, nos termos do art. 227, caput, da Constituição 
Federal e do art. 1º da Lei n. 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente);  

  
CONSIDERANDO que os filhos, havidos ou não da 

relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, 
proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação, conforme 
prescreve o art. 227, § 6º, da Constituição Federal; 

 
CONSIDERANDO que o reconhecimento do estado de 

filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível e que os filhos 
havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou 
separadamente, no próprio termo de nascimento, por testamento, mediante 
escritura ou outro documento público, qualquer que seja a origem da filiação, de 
acordo com o disposto nos artigos 26 e 27 da Lei 8.069/90 (Estatuto da Criança 
e do Adolescente); 

 
CONSIDERANDO, finalmente, o êxito alcançado com o 

lançamento estadual do projeto “Pequeno Cidadão”, que, na oportunidade, 
obteve a regularização de 2.791 registros de nascimento com a inclusão da 
paternidade; 

 
RESOLVE: 

  
Art. 1º Instituir a Semana Estadual do “Pequeno 

Cidadão”, a partir da segunda-feira antecedente ao primeiro domingo de agosto, 
com o fim estimular, por meio de audiências públicas judiciais em todas as 
comarcas do Estado, o reconhecimento espontâneo da paternidade biológica, nos 
termos da Lei Federal n.º 8.560/92, e, conseqüentemente, de assegurar às 
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crianças e aos adolescentes registrados apenas com o nome da mãe biológica a 
plena identidade em seu assento de nascimento. 

 
Art. 2º Durante essa semana, conforme programação a ser 

elaborada e divulgada pela Direção do Foro, serão ouvidos os supostos pais, 
previamente identificados pelas genitoras das crianças ou adolescentes, de 
acordo com o roteiro e o procedimento constantes do Manual de Orientação 
desenvolvido pela Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso e, 
na seqüência, encaminhados os termos de reconhecimento espontâneo da 
paternidade para imediata averbação nos assentos de nascimento; ou submetidos, 
as mães biológicas, os filhos e os apontados pais, ao exame de DNA, depois de 
tomada por termo a concordância destes últimos; ou, finalmente, remetido o 
caso ao Ministério Público ou à Defensoria Pública para a propositura da ação 
judicial competente. 

 
Art. 3º À Corregedoria-Geral da Justiça, por intermédio 

da CEJA – Comissão Estadual Judiciária de Adoção, caberá coordenar a 
realização do evento, estimulando parcerias com as instituições e empresas 
interessadas, sem prejuízo da responsabilidade estatal na prestação dos serviços 
indispensáveis ao exercício dos direitos individuais assegurados na Constituição 
Federal. 

 
Art. 4º Este provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
P. R. Cumpra-se. 

 
Cuiabá-MT, 02 de fevereiro de 2009. 

 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 07/2009 – CGJ. 
 

Dispõe sobre a padronização de atos, procedimentos 
e documentos para a 1.ª Instância, do Estado de Mato 
Grosso. 
 

 
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de 

suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c” do Código de Organização 
e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE; 

 
 
CONSIDERANDO que é meta específica deste Órgão 

Correcional, desenvolver e implantar projetos para o aprimoramento dos serviços 
judiciários da 1ª. Instância; 

 
 
CONSIDERANDO, também, que os atuais 

mecanismos de padronização de atos, procedimentos e documentos, no âmbito do 
Poder Judiciário Estadual, apresentam deficiências, com comprometimento da 
celeridade processual, e geração de gastos financeiros desnecessários; 

 
 
CONSIDERANDO, ainda, a inexistência de normas 

específicas a respeito da padronização das capas de processos, ocasionando 
poluição visual pela diversidade de tipos e cores utilizadas no capeamento 
processual; 

 
CONSIDERANDO que os Sistemas de Informática 

utilizados, na atualidade, pelo Poder Judiciário Estadual, tornam dispensável a 
impressão de Livros de Feitos e Incidentes, e de termos de abertura e de 
encerramento de Livros de Cargas descartáveis; 

 
 
CONSIDERANDO, outrossim, que a falta de critérios 

mais precisos no sistema de concessão dos benefícios de Justiça Gratuita, tem 
permitido que sejam beneficiárias pessoas que, na realidade, possuem condições 
financeiras para custear as despesas processuais, fator que contribui para a evasão 
da receita do FUNAJURIS; 

 
 



 11

CONSIDERANDO que a forma atual de recebimento 
das petições iniciais e demais documentos protocolados no foro judicial, dificulta a 
agilidade do atendimento ao público, bem como, o desperdício de tempo na 
execução do trabalho, 

 
 
CONSIDERANDO, por fim, a criação das Tabelas 

Processuais Unificadas do Poder Judiciário, pela Resolução n.º 46/2007-CNJ, do 
Conselho Nacional da Justiça, 

 
 
R E S O L V E: 
 
 
Art.1.º - Adotar as seguintes medidas de 

padronização de atos, procedimentos e documentos na Justiça da 1.ª Instância do 
Estado de Mato Grosso, e que deverão ser rigorosamente cumpridas pelos 
Senhores Juízes, Serventuários, e prestadores de serviço, naquilo que lhes couber: 

 
Das capas dos processos 

 
 
1.1. As capas para os processos da Justiça da 1.ª Instância serão confeccionadas 

em cartolina lisa, protegidas com saco plástico, com as cores em conformidade com 

tabela abaixo:  

 

A) Justiça de 1ª Instância: Secretarias Cíveis, Criminais, Juizados Especiais e 
Infância e Juventude.           
 

Departamentos Cor 
Secretarias Cíveis, Falência e Juizados Cíveis Rosa 

Secretarias Criminais e Juizados Criminais Azul 
Cartas Precatórias em Geral/Execuções Penais 

Coordenadorias dos Foros 
Creme 

 
B) Turmas Recursais 

Departamento Cor 
Turma Recursal Cível Rosa 

Turma Recursal Criminal Azul 
 
 
1.2. Em todas as capas dos processos da 1.ª Instâncias, serão inseridos, na parte 

superior e central, o Brasão do Estado de Mato Grosso e as expressões “Estado de 

Mato Grosso” e “Poder Judiciário”. A parte central do material será destinada à 

etiqueta de identificação do processo. 
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1.3. Os processos que forem remetidos, em grau de recurso, para as Turmas 

Recursais, permanecerão com a capa da 1ª Instância, alterando-se, somente, a 

etiqueta de identificação. 

 

Dos Livros de Registro de Feitos e outros Incidentes 
 

Art.2.º -   Alterar a redação dos itens    2.2.12.1, 2.3.2, 
2.21.2, 2.21.6, 2.21.1.2 e  2.21.6.1  e acrescentar o item 2.2.12.1.2,  que passam a  
ter a seguinte redação:  
 
 
2.2.12.1 - . À exceção do Livro de Rol dos Culpados, não se fará a impressão dos 
Livros de Registros de Feitos e de outros Incidentes, já inseridos nos Sistemas 
APOLO e PROJUDI, salvo se houver justificada necessidade da reprodução. 
 
2.2.12.1.2 -  Fica dispensada a confecção dos termos de abertura e de 
encerramento dos Livros em Geral.  
 
2.21.6. Não se fará o preenchimento do Carimbo de Autuação e Registro, no 
Sistema APOLO e no documento constante do Anexo I do Provimento n.º 65/2007-
CGJ, com permanência do seu registro, apenas, no Rol dos Andamentos 
Processuais (Código 282). 
 
2.21.6.1   As folhas de Controle devem ser assinadas pelo Gestor/Analista Judiciário 
no momento da conferência da qualidade  mencionada no item 2.21.6, sendo 
obrigação de todos os servidores a responsabilidade pela conferência minuciosa de 
referidas peças, quando da retirada e devolução dos autos à Secretaria.  
 
2.21.1.2. Os Carimbos de conclusão, vistas, remessa, e de recebimento, não 
necessitam ser preenchidos no Sistema APOLO, mantendo-se, entretanto, 
registrados no Rol de Andamentos Processuais (Códigos 35, 36 e 388), bem como 
na Folha de Movimentação de Processos de que trata o Anexo I do Provimento n.º 
65/2007-CGJ. 
 
2.21.2 -  –  As  certidões  de suspensão do processo, armas e objetos, fianças, 
cadastro de casais e crianças para adoção e outros registros obrigatórios; 
pagamento de custas, taxas, complementação de depósito prévio; entrega de 
documentos às partes, entidades, correios e outros correspondentes;   intimações 
pessoais; envio e publicação de intimações e editais via imprensa oficial - Diário da 
Justiça Eletrônico; registro de pena e controle de comparecimento serão substituídas 
por folhas especialmente criadas para esses fins que contenham, no mínimo, 
colunas para:  

I       - tipo de ato; 
II      - número de registro/série da sentença; 
III    - livro e folha; 

IV    - referência do pagamento/depósito; 

V     -  valor pago/depositado; 

VI    - número da guia; 
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VII  - depositante; 

VIII - tipo de documento entregue e n.º da folha onde foi firmado o recibo; 

IX    - destinatário; 
X      - finalidade; 
XI     - nome do intimado - Mat. OAB; 
XII    - descrição do ato objeto da intimação/certidão; 
XIII   - arquivamento com baixa e sem baixa; 
XIV   - finalidade do desarquivamento; 
XV    - número da caixa de arquivamento; 
XVI   - número da nota de expediente; 
XVII  - data do envio e certidão; 
XVIII - número do D.J.E; 
XIX   - página do D.J.E; 
XX    - data da disponibilização e publicação; 
XXI   - nome e assinatura do intimado ou reeducando; 
XXII  - mudança de endereço e atividade laboral; 
XXIII - última folha; 
XXIV - data da intimação/certidão; 
XXV  - matrícula e rubrica do Gestor/Servidor. 
 

2.3.2. Fica eliminado o Carimbo de Recebimento de expedientes protocolados e 

distribuídos junto à Secretaria da Vara Judicial da Justiça de 1.ª Instância.. 

 
Da assistência judiciária gratuita 

 
                          Art. 3.º- Acrescentar os itens 2.14.8.1.2, 2.14.8.1.3, 2.14.8.1.4,  
2.14.8.1.5 e 2.14.8.1.6,  com as seguintes redações:  
 
2.14.8.1.2 -  Para a concessão de assistência judiciária aos necessitados, prevista 
na Lei n.º 1.060/50, deverá o magistrado fazer uma averiguação superficial sobre as 
condições financeiras da parte requerente, inclusive, se necessário, com consulta ao 
Sistema INFORJUD (Secretaria da Receita Federal), Detran, Brasil Telecom e Junta 
Comercial, ferramentas essas disponibilizadas no Portal dos Magistrados. 
 
2.14.8.1.3. Restando negativa a investigação referida no subitem anterior, deverá o 
Juiz deferir o benefício, em caráter provisório, para que não haja prejuízo à 
tramitação do processo (Lei n.1.060/50, art.5.º). 
 
2.14.8.1.4. É vedado o deferimento do recolhimento de custas e despesas 
processuais para o final do processo. 
 
2.14.8.1.5. Concedida a Justiça Gratuita, a qualquer momento o Oficial de Justiça, 
notando sinais exteriores que evidenciem condições econômicas de o beneficiário 
“pagar as custas do processo e demais verbas processuais” (Lei n.1.060/50, art. 2º, 
§ 2º), relatará, por escrito, ao Juiz, descrevendo os fatos observados.  
 
2.14.8.1.6. No curso do processo, restando evidentes sinais de suficiência 
econômica da parte beneficiária, deve o magistrado proceder na forma ditada pelo 
art. 8.º da Lei da “Justiça Gratuita”.  
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Das petições e documentos protocolados  
 

                          Art. 4.º -   Alterar a redação do item 2.3.1,  e  acrescentar os itens  
2.3.1.2, 2.3.1.3 e 2.3.5.1.1, com as seguintes redações:  
 
2.3.1. As petições iniciais apresentadas para distribuição deverão conter o número 
do CPF ou CNPJ dos autores e requeridos; o número do Registro Geral, e a 
classificação da ação, segundo a nomenclatura prevista nas Tabelas Processuais 
Unificadas criadas pela Resolução n.º 46/2007-CNJ, do Conselho Nacional de 
Justiça, e disponibilizada no endereço eletrônico www.tj.mt.gov.br, ícone “CNJ-
Tabelas Processuais”. 
 
2.3.1.2 - As petições iniciais e quaisquer documentos protocolizados no foro judicial 
deverão obedecer a seguinte padronização: 
 
I - deverão ser elaboradas em papel sulfite “A4”, com espaço reservado de no 
mínimo 10 (dez) centímetros de cabeçalho na página inicial, entre o endereçamento 
e o texto, e com 03 (três) centímetros de margem do lado esquerdo; 2,5 (dois e 
meio) centímetro de margem direita; 03 (três) centímetro de margem superior e 02 
(dois) centímetro de margem inferior, para autuação e  juntada; 
II - todos os documentos que acompanham as petições protocoladas, por exemplo, 
extratos, pequenos documentos, notas fiscais, etc., deverão ser colados, por ordem, 
em papel sulfite “A4”; 
 
III – os papéis referidos neste subitem deverão ser previamente perfurados, 
obedecendo ao padrão universal de dois furos, devidamente centralizados. 
 
2.3.1.3. As petições iniciais e documentos apresentados ao distribuidor e ao 
protocolo, quando em desacordo com as regras acima elencadas, somente serão 
recebidas em casos excepcionais, e mediante autorização do Juiz Diretor do Foro. 
 
2.3.5.1.1  Os atos processuais dos Juízes (despachos, decisões e sentenças, etc.), 
quando materializado em papéis, antes da remessa à Secretaria da Vara Judicial, 
deverão ser encartados aos respectivos autos, pela própria assessoria do 
Magistrado,  
 

Art. 5.º - A padronização estabelecida no item 1 deste 
Provimento será implementada de forma gradativa, na medida em que for finalizado 
o estoque de material atualmente existente. 

 
Art. 6.º -  Ficam  revogados os itens 2.2.5, 2.2.6 e 2.2.7  

da  Consolidação das Normas Gerais do Foro Judicial.  
 
Art. 7.º - Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
Cuiabá, 04 de fevereiro de 2009. 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral de Justiça. 
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PROVIMENTO Nº 08/2009/CGJ 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

inserção no Sistema Apolo das datas de 

prescrição das ações penais em curso no 

Estado de Mato Grosso. 

 

O Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato 

Grosso, no uso de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, 

do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso 

– COJE, 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 

45 produziu significativas mudanças no arcabouço jurídico do país, por 

orientação do Pacto Federativo por um Judiciário mais célere e efetivo; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada 

a prestação jurisdicional, em face ao disposto no art. 5º, inciso LXXVIII, da 

Constituição Federal;  

 

CONSIDERANDO que há em todo o Estado um 

número expressivo de processos criminais prestes a incorrer em uma das 

hipóteses de prescrição previstas nos artigos 109 e seguintes do Código Penal 

Brasileiro;  

CONSIDERANDO a necessidade de evitar a 

ocorrência da prescrição, que cria no seio da sociedade sensação de impunidade, 

insatisfação, insegurança e incredibilidade no Poder Judiciário;  

 

RESOLVE: 
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Art. 1º. Tornar obrigatório o preenchimento no Sistema Apolo do campo 

“DATA DE PRESCRIÇÃO”, que deverá ser alimentado, doravante, em todos os 

processos criminais, para cada acusado, individualmente.  

§1º. Havendo mais de um delito, deverá ser informado aquele cuja prescrição 

estiver mais próxima. 

§2º. Ocorrendo a prescrição de um dos crimes, deverá ser informado no Sistema 

Apolo a data da próxima prescrição. 

 

 Art. 2º. No caso de processos novos, o campo deverá ser alimentado pela 

Secretaria na primeira movimentação processual.   

 

Art. 3º.  Nos processos em trâmite, a alimentação deverá  ser feita pela 

Secretaria, no próximo andamento que se seguir à publicação deste provimento, 

designando-se o último dia útil do mês de agosto de 2009 como data limite para 

o preenchimento integral.  

 

Art. 4º. O campo deverá ser alterado sempre que ocorrer causa interruptiva ou 

suspensiva da prescrição, independente de despacho.  

 

Art. 5º.  Para o preenchimento dos dados referentes aos processos suspensos ou 

arquivados provisoriamente é fixado prazo limite na data da realização da 

próxima correição na Vara pelo Juiz titular, observado, neste sentido, o disposto 

no item 1.2.12.1 da CNGC. 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT, 04 de fevereiro de 2009. 

 

              Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N. 09/2009/CGJ 

 

 

Dispõe sobre a regulamentação das ordens de 

interceptação telefônica. 

 

 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO 

DE ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”, do Código de Organização 

e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE,  

 

CONSIDERANDO o planejamento estratégico 

programado para o biênio 2007/2009, cujos princípios norteadores são 

acessibilidade, celeridade, transparência, confiabilidade e eficiência;  

 

CONSIDERANDO que a Constituição da República, 

em seu art. 5º, XII, assegura a inviolabilidade do sigilo da correspondência e das 

comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 

último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, 

para fins de investigação criminal e instrução processual penal; 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº. 9.296, de 24.07.96, 

regulamentando o art. 5º, XII, da Constituição Federal, especificou requisitos 

para a aludida produção de prova, criando mecanismos que visam impedir o 

abuso e a violação à mencionada garantia constitucional; 

 

CONSIDERANDO que no procedimento cautelar de 

interceptação de comunicações telefônicas deve ser assegurado o imprescindível 

sigilo das diligências investigatórias ou instrutórias, sendo necessário o 
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estabelecimento de procedimentos administrativos para preservar o referido 

sigilo; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de que as ordens 

judiciais que determinem a interceptação telefônica recebam tratamento 

compatível com o sigilo a ser preservado, e as respostas possam ser obtidas de 

forma célere; 

 

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria-

Geral da Justiça fixar, na esfera administrativa, regras de procedimentos, 

visando à otimização da prestação jurisdicional, no âmbito do Poder Judiciário 

do Estado do Mato Grosso; 

 

CONSIDERANDO, finalmente, a decisão proferida 

nos autos de Pedidos de Providências números 441/2008 e 578/2008, 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. O Capítulo 7, Seção 23, da CNGC/MT passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“7.23.3. Do mandado ou da decisão que servir como 

mandado, subscritos pelo próprio juiz, deverão constar, obrigatoriamente, os 

seguintes dados: 

I – identificação da autoridade requerente e das 

pessoas que a auxiliarão na escuta relativa à interceptação do fluxo de 

comunicações; 

II – identificação da prestadora de serviço a qual o 

mandado é dirigido; 

III – a finalidade e o prazo para interceptação; 
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IV - o permissivo ou a proibição acerca da 

necessidade de fornecimento, imediato ou não, de informação do sinal do 

terminal celular Estação Rádio-Base (ERB); onde está operando determinado 

aparelho celular dos envolvidos, número de série eletrônico (ESN e IMEI) e 

dados cadastrais.  

7.23.3.1. O encaminhamento à autoridade requerente 

dos expedientes necessários à efetivação da medida far-se-á em envelope 

lacrado e diretamente às pessoas encarregadas da condução ou execução da 

diligência, com a advertência da responsabilidade pela preservação do sigilo. 

7.23.4. É vedado o encaminhamento de mandado ou 

de ordem judicial diretamente às concessionárias. 

7.23.4.1. Será sempre expedido mandado individual de 

interceptação judicial a cada concessionária.”  

 

Art. 2º- Este provimento entra em vigor a partir de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 
Cuiabá, 05 de fevereiro de 2009. 

 

 

Desembargador Orlando de Almeida Perri 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 10/2009/CGJ 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção 

e uso do Sistema TCO Eletrônico no 

Estado de Mato Grosso. 

 

O Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato 

Grosso, no uso de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, 

do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso 

– COJE, 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 

45 produziu significativas mudanças no arcabouço jurídico do país, por 

orientação do Pacto Federativo por um Judiciário mais célere e efetivo; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de haver um 

sistema que agilize o andamento das ocorrências nas Delegacias e o 

agendamento das audiências nos Juizados Especiais; 

 

CONSIDERANDO a criação do sistema TCO 

Eletrônico em parceria entre a SEJUSP e o Tribunal de Justiça, 

 

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Fica determinada a utilização obrigatória do sistema TCO Eletrônico no 

Juizado Especial Criminal e em todos os CISC’S da Capital, a ser 

disponibilizado no endereço  http://intranet.tj.mt.gov.br/tco/default.aspx.  
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§1º. O acesso ao sistema será feito através de login com matrícula e senha do 

juiz e do servidor, previamente cadastradas na intranet deste Tribunal, ou  por 

certificação digital.   

§2º. Os Juízes responsáveis pelo Juizado Especial Criminal deverão encaminhar 

à supervisão de informática, através do e-mail suporte@tj.mt.gov.br, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, nome, matrícula e lotação dos servidores que estarão 

autorizados a operar no sistema, para cadastro e liberação do acesso. 

 

Art. 2º. As informações e esclarecimentos de dúvidas sobre a funcionalidade do 

sistema poderão ser obtidas junto ao núcleo de suporte da supervisão de 

informática.  

 

Art. 3º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT,  09 de fevereiro de 2009. 

 

              Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº  11/2009/CGJ 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

fiscalização do cumprimento das leis que 

reservam cotas para egressos no serviço 

público. 

 

O Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato 

Grosso, no uso de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, 

do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso 

– COJE, 

CONSIDERANDO que a Emenda Constitucional nº 

45 produziu significativas mudanças no arcabouço jurídico do país, por 

orientação do Pacto Federativo por um Judiciário mais célere e efetivo; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de haver a efetiva 

fiscalização acerca da aplicação das leis municipais que reservam vagas para 

egressos nos serviços públicos; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º. Fica determinada a fiscalização obrigatória do efetivo cumprimento das 

leis de reserva de vagas para egressos do Sistema Prisional no serviço público, 

nos municípios em que tal regra esteja em vigor. 

Art. 2º. Os magistrados com competência em execução penal deverão proceder 

à fiscalização em todos os municípios sob sua jurisdição, quando da realização 

das correições e durante as inspeções em unidades prisionais, se lá for o local de 

prestação de serviço do egresso. 
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Art. 3º. No site do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (www.tj.mt.gov.br) será 

disponibilizado espaço permanente para informações sobre os Municípios onde 

vigoram as leis de reserva de vagas, de modo a facilitar a fiscalização por parte 

dos Magistrados, do Ministério Público e de qualquer interessado, quanto ao seu 

cumprimento.  

 

Art. 4º. O Departamento de Orientação e Fiscalização da Corregedoria-Geral da 

Justiça acrescentará no relatório de correição item específico a respeito da 

existência da Lei e de seu cumprimento, que deverá ser obrigatoriamente 

respondido pelo magistrado.  

 

Art. 5º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT, 09 de fevereiro de 2009. 

 

 

              Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº. 12/2009 - CGJ 

 

Regulamenta o envio e recebimento de 

expedientes via sistema eletrônico entre os 

Cartórios Extrajudiciais e Corregedoria-

Geral da Justiça. 

  O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, da Lei nº 4.964/85 - 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – 

COJE, 

CONSIDERANDO a possibilidade de utilização 

prática e racional das regras estabelecidas na Lei nº 11.419, de 19/12/2006, no 

âmbito da comunicação entre o Poder Judiciário e os Serviços Notariais e de 

Registro por ele delegados, especialmente por força do disposto em seu artigo 

18; 

 

CONSIDERANDO ser prescindível a comunicação 

impressa, por meio de ofícios e atos similares, para o escorreito cumprimento de 

inúmeros atos determinados ou solicitados do foro extrajudicial; 

 

CONSIDERANDO a possibilidade de comunicação 

célere, segura e eficiente, via web, entre a Corregedoria-Geral da Justiça e os 

Cartórios Extrajudiciais que têm acesso à internet; 
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CONSIDERANDO a possibilidade de redução de 

despesas com material e economia de tempo, tanto pelo Poder Judiciário como 

pelos Cartórios; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Regulamentar o serviço eletrônico de envio e 

recebimento de correspondências solicitadas exclusivamente por esta 

Corregedoria aos Cartórios Extrajudiciais, por meio do endereço eletrônico 

www.tj.mt.gov.br/gif 

 

Art. 2º - Para utilizar o serviço, a serventia deverá 

acessar o sistema GIF (Gestão Integrada de Foro Judicial e Extrajudicial), clicar 

no ícone “correspondência” e, na sequência, no item “caixa de entrada”, 

seguindo, a partir daí, as instruções dispostas na videoaula, localizada no canto 

direito superior da página. 

 

Art. 3º - Fica vedada a transmissão via fac-símile ou 

via correio das solicitações feitas por este órgão, exceto às serventias que não 

dispõem de internet.  

 

Art. 4º - Os notários e registradores, ou seus 

prepostos, deverão acessar o sistema diariamente e serão considerados 

intimados, notificados ou simplesmente comunicados de qualquer 

correspondência enviada por este órgão, no dia em que for efetivada a respectiva 

consulta eletrônica, contando-se eventual prazo para providências, a partir do 

primeiro dia útil seguinte a esse fato. 

 

§ 1º – Considerar-se-á automaticamente intimado, 

notificado ou comunicado da correspondência enviada o notário ou registrador 
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que não efetuar a consulta eletrônica no prazo de 10 (dez) dias do envio, 

contando-se a partir do primeiro dia útil seguinte ao décimo dia o prazo 

eventualmente assinalado para providências. 

 

§ 2º – Quando o atendimento à solicitação tiver de ser 

praticado em determinado prazo, por meio do sistema eletrônico, será 

considerado tempestivo o efetivado até 24 (vinte e quatro) horas do último dia. 

 

§ 3º - Em caso de indisponibilidade temporária do 

serviço, por razões de ordem técnica, considerar-se-á automaticamente 

prorrogado o prazo para o primeiro dia útil seguinte ao da resolução do 

problema. 

 

Art. 5º- As correspondências trocadas por meio do 

serviço eletrônico terão os mesmos efeitos das efetuadas via postal, 

dispensando-se a assinatura de seus expedidores e a remessa da peça original. 

 

Art. 6º - Este provimento entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá/MT, 10 de fevereiro de 2009. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
                   Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº  13/2009/CGJ 
 
 

Dispõe sobre a implantação e utilização 

do SIMP – Sistema Integrado de 

Mandado de Prisão. 

 

 O Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, 

no uso de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, do Código 

de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, 

 

 CONSIDERANDO que as Comarcas do Estado não 

possuem sistema oficial capaz de ordenar com eficiência os mandados de prisão 

e otimizar o cumprimento ou a baixa; 

 

 CONSIDERANDO os resultados obtidos durante o 

período de testes com o sistema criado em parceria com a Secretaria de Estado 

de Justiça e Segurança Pública (SEJUSP), 

 

 RESOLVE: 

 

 Art. 1º. Fica determinada a utilização obrigatória do 

Sistema Integrado de Mandado de Prisão - SIMP em todas as Comarcas do 

Estado de Mato Grosso, a ser disponibilizado no endereço 

https://www.simp.mt.gov.br. 

 

 §1º. O acesso ao sistema será feito através de login 

(usuário), senha e certificado digital do magistrado que ordenar a prisão, e da 

autoridade policial responsável pelo cumprimento dos mandados. 
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 §2º. Os Juízes responsáveis pelas Varas Criminais do 

Estado deverão providenciar o cadastramento de todos os mandados de prisão 

pendentes nos processos em tramitação, no prazo de 06 (seis) meses, contados 

da publicação deste provimento.   

 

 Art. 2º. Ao procederem correição em suas varas, os 

magistrados deverão averiguar as ordens de prisão de processos arquivados 

provisoriamente e, não sendo caso de arquivamento definitivo por extinção de 

punibilidade, deverão fazer inserir no SIMP os dados respectivos, informando a 

providência no relatório de correição. 

 

Parágrafo único. O prazo para inserção de todos os 

mandados de prisão pendentes nas Varas é de 01 (um) ano, contado da 

publicação deste provimento.  

 

 Art. 3º. As informações e esclarecimentos de dúvidas 

sobre a funcionalidade do sistema poderão ser obtidas junto ao núcleo de suporte 

da supervisão de informática do Tribunal de Justiça ou da SEJUSP, através do 

telefone (65) 9987-3583, (65) 3613-3003, ou pelo email 

simp@seguranca.mt.gov.br 

 

 Art. 4º. Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

 Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 

 

 Cuiabá (MT),  10 de fevereiro de 2009. 

 

Desembargador Orlando de Almeida Perri  

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº. 14 /2009-CGJ  

 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE  
ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso 

de suas atribuições legais previstas nos artigos 31 e 39, alínea “c”, do  Código de 

Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE,  

 

                               CONSIDERANDO que a ADIN n. 3887 

do Supremo  Tribunal Federal  permite que os cartórios Extrajudiciais paulistas usem 

o valor Tributário do Imóvel IPTU, ITBI e ITR  para cálculo dos valores de 

emolumentos de escrituras e registros imobiliários;  

 

CONSIDERANDO  a inexistência de norma legal no 

Estado vigendo acerca da base de cálculo para a cobrança de emolumentos dos 

atos discutidos; 

 

CONSIDERANDO o efeito vinculante da decisão 

proferida, conforme art. 28, da  Lei Federal n. 9.868/99; 

 

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos de 

Pedido de Providências n.  719/2008-DOF, protocolo n. 118083; 

 

  

 RESOLVE: 
 

Art. 1º - Alterar as Notas  I -    do item 07  dos Atos dos 

Tabeliães e  do item  27 – dos Atos dos Oficiais do Registro de Imóveis da  Tabela 

de Emolumentos do Provimento n. 63/08-CGJ,  que passam a ter  a  seguinte 

redação:  

 
“I - O preço do ato praticado será calculado de acordo com os valores 
determinados pelos parâmetros a seguir, prevalecendo o que for maior: 
a) – preço ou valor econômico da transação ou do negócio jurídico declarado 
pelos interessados; 
b) – valor tributário do imóvel, estabelecido no último lançamento efetuado 
pela Prefeitura Municipal, para efeito de cobrança de imposto sobre a 
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propriedade predial e territorial urbana, ou o valor da avaliação do imóvel rural 
aceito pelo órgão federal competente, considerando o valor da terra nua, as 
acessões e as benfeitorias; 
c)  – base de cálculo utilizada para o recolhimento do imposto de transmissão 
“inter vivos” de bens imóveis.” 

Art. 2º -  Acrescentar as referidas notas nos itens 2.4.5.11  

e 2.4.7.17  da Consolidação das Normas Gerais do Foro Extrajudicial.  

Art. 3º -  Este provimento entra em vigor  na data de sua 

publicação. 

 
P. R. Cumpra-se. 
 
Cuiabá-MT,  12 de fevereiro de 2009.. 
 
 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                                               Corregedor-Geral da Justiça 
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TABELA  A  

  
ATOS DOS TABELIÃES  

  
01 – ABERTURA DE FIRMA (ficha de autógrafos) ............................................................. R$           4,60

  
02 – ATAS NOTARIAIS (pela lavratura e registro, conforme a complexidade do fato 
observado a ser transformado em ato jurídico na presença do Tabelião), o MESMO 
VALOR COBRADO PELA ESCRITURA conforme abaixo: 

 

a) com valor de R$ 0,01 e até R$ 2.541,40  ............................................................................ R$        103,90 
b) acima de R$ 2.541,40 será cobrado R$ 11,20 para cada acréscimo de R$ 635,40 até o 
emolumento máximo de .......................................................................................................... 

 
R$     2.400,90 

c) sem valor declarado ........................................................................................................... R$       103,90 
  

03 – AUTENTICAÇÃO (plantas, públicas formas, fotocópias e outros documentos)........... 
$            1,80 

  
04 – AVERBAÇÃO SEM VALOR DECLARADO ............................................................. R$           7,80 
  
05 – BUSCA ............................................................................................................................. R$         

12,70 
  
06 - CERTIDÃO OU TRASLADO:  
a) pela primeira folha ................................................................................................................ R$         23,80 
b) por página que acrescer ........................................................................................................ R$           3,70 
  
07 – ESCRITURA (incluindo o primeiro traslado)  
a) com valor de R$ 0,01 e até R$ 2.541,40  .............................................................................. R$        103,90 
b) acima de R$ 2.541,40 será cobrado R$ 11,20 para cada acréscimo de R$ 635,40 até o 
emolumento máximo de...........................................................................................................  

R$     2.400,90 
c) sem valor declarado.............................................................................................................. R$         103,90
NOTAS:  
I) O preço do ato praticado será calculado de acordo com os valores determinados pelos 
parâmetros a seguir, prevalecendo o que for maior: 
a) – preço ou valor econômico da transação ou do negócio jurídico declarado pelos 
interessados; 
b) – valor tributário do imóvel, estabelecido no último lançamento efetuado pela Prefeitura 
Municipal, para efeito de cobrança de imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, ou o valor da avaliação do imóvel rural aceito pelo órgão federal competente, 
considerando o valor da terra nua, as acessões e as benfeitorias; 
c)  – base de cálculo utilizada para o recolhimento do imposto de transmissão “inter vivos” 
de bens imóveis.” 
(Decisão proferida pelo Corregedor Geral da Justiça, nos autos de Pedido de Providências n. 
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719/2008-DOF, em face da ADIN  n. 3887, julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 
II) Os atos lavrados fora do horário  normal do expediente, por solicitação escrita do cliente,  
terão os respectivos preços acrescidos da metade. 

 

III) Pela escritura declarada sem efeito, por culpa ou a pedido de qualquer das partes, será 
devido um quarto do preço, não podendo exceder o valor mínimo. 

 

IV) Nas escrituras onde constar mais de um contrato de qualquer natureza, ainda  que se 
refiram  às mesmas  partes, contar-se-á  por inteiro o emolumento de cada ato, podendo, 
neste caso e na hipótese de permuta, ultrapassar o valor máximo estabelecido neste item. 

 

V) O valor da escritura que contenha mais de um imóvel será cobrado da seguinte forma: 
pelo primeiro imóvel será cobrado o emolumento integral. Por imóvel que acrescer, será 
cobrado um quarto (1/4) dos emolumentos. 

 

  
08 – FOTOCÓPIA autenticada de ato da serventia a seu cargo  .......................................  R$            5,70 
  
09 - GUIA (para recolhimento de tributos) ............................................................................ R$           18,30
  
10 – OFÍCIO (de qualquer natureza)  ................................................................................. R$             7,80
  
11 - PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO (incluindo o primeiro traslado):  
a) com poderes ad judicia   e outras ...................................................................................... R$          31,80 
b) com poderes ad negotia ...................................................................................................... R$          47,90 
c) procurações em causa própria:  
I) com valor de R$ 0,01 e até R$ 2.541,40  ........................................................................... R$         103,90
II) acima de R$ 2.541,40 será cobrado R$ 11,20 para cada acréscimo de R$ 635,40 até o 
emolumento máximo de  ........................................................................................................ 

 

R$      2.400,90 
NOTAS: 
 I. Pela procuração ou substabelecimento declarado sem efeito será devida a metade do 
emolumento. 
II. Os atos que forem assinados fora das dependências do serviço notarial, por solicitação 
escrita do cliente, serão acrescidos da metade do valor, além da condução, que será 
fornecida pelo interessado. 

 

  
12 - RECONHECIMENTO DE FIRMA ............................................................................. R$            3,70 
  
13 – SERVIÇOS DE FAC-SÍMILE :  
a) pela primeira página ............................................................................................................. 

  R$             
5,80 

b) por página que acrescer ........................................................................................................ R$             2,70
NOTA: No caso de comunicação internacional, os emolumentos serão acrescidos de 
cinqüenta por cento (50%). 

 

  
14– TESTAMENTO:  
a) com valor de R$ 0,01 e até R$ 2.541,40  ............................................................................ R$         103,90
b) acima de R$ 2.541,40 será cobrado R$ 11,20 para cada acréscimo de R$ 635,40 até o  
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emolumento máximo de .......................................................................................................... R$      2.400,90
c) sem valor declarado ............................................................................................................ R$         103,90

  
TABELA  B  

  
ATOS DOS OFICIAIS DO REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS  

  
15 - AVERBAÇÃO E RETIFICAÇÃO: (de qualquer natureza, a margem do assento, 
inclusive fornecendo uma certidão) ........................................................................................ 

 
R$     17,30 

NOTA: Quando o erro for atribuível ao serviço notarial, nada será devido, inclusive pelo 
fornecimento da certidão contendo a retificação. 

 

  
16 - CASAMENTO:  
a) Pela habilitação, desde o preparo de papéis até a lavratura e o fornecimento de  uma 
certidão,  excluídas as  despesas  de publicação pela imprensa............................................... 

 

R$      200,00 

b) À serventia pela diligência para realização de casamento fora de suas dependências, 
excluídas as despesas de condução, que será fornecida pelo interessado, 
mais.......................................................................................................................................... 

 
 

R$      200,00 

c) Ao Juiz de Paz, que se deslocar para fora da serventia para a celebração do casamento, 
inclusive fora do horário e do dia de expediente, excluídas as despesas de condução, que 
será fornecida pelo interessado, mais ...................................................................................... 

 
 

R$      200,00 

d) Pelo registro e afixação de edital de proclamas, recebido de outro cartório, bem como  
pelo registro e respectiva e certidão ......................................................................................... 

 

R$       23,00 

e) Pela lavratura do assento de casamento, à vista da certidão de habilitação expedida por 
outro cartório, assim como o fornecimento de uma certidão.................................................... 

 

R$       23,00 

NOTAS:  I) Os Escrivães de Paz terão direito à condução, fornecida pelos interessados, 
para se deslocarem até a sede do Juízo, a fim de submeterem as habilitações do casamento à 
fiscalização do Ministério Público. 

 

II) Quando o casamento não for realizado na serventia, por impossibilidade de 
comparecimento de um dos nubentes, devidamente comprovada, a diligência será cobrada 
pela metade do preço. 

 

III) Caso a condução não seja fornecida pelo interessado, o valor corresponderá ao 
previsto na tabela de diligências dos Oficiais de Justiça da respectiva comarca. 

 

  
17 - CERTIDÃO:  
a) em breve relatório  ............................................................................................................... R$          5,70 
b) verbo ad verbum, no todo ou em parte  ............................................................................... R$          7,80 
c) segunda via da certidão de nascimento, casamento ou óbito .............................................. R$          10,20 
NOTA: Pela informação verbal, se o interessado dispensar a certidão, poderá o 
serventuário cobrar até a metade dos emolumentos previstos neste item. 

 

  
18 - REGISTRO OU INSCRIÇÃO: (de emancipação, interdição,   ausência, aquisição   de 
nacionalidade brasileira, transcrição do registro de nascimento, casamento ou óbito ocorrido 
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no estrangeiro, inclusive com o fornecimento de uma certidão) ...............................  
R$         46,20 

  
TABELA  C  

  
ATOS DOS OFICIAIS DO REGISTRO DE IMÓVEIS  

  
19 - AVERBAÇÃO:  
a) sem valor declarado  ........................................................................................................... R$           7,80 
b) com valor declarado: 
     I) de R$ 0,01 até R$ 1.270,70 ............................................................................................ 

 
R$          39,90 

    II) acima de R$ 1.270,70 será cobrado R$ 11,20 a cada acréscimo de R$ 635,40 até  
        o emolumento máximo de ............................................................................................. 

 
R$     2.400,90 

c) quando se tratar dos termos celebrado com o IBAMA...................................................... R$          63,90 
d) averbação para notificação de Cartório, de qualquer ato praticado na nova 
circunscrição imobiliária ..................................................................................................... 

 

R$           7,80 

  
20 - AVERBAÇÃO DE EDIFICAÇÃO (área em m2):  
a) até 70m2 ...............................................................................................................................   R$        79,80 
b) acima de 70m2 e até 100m2 .................................................................................................. R$      119,90 
c) acima de 100m2  e até 150m2 ............................................................................................... R$      200,00 
d) acima de 150m2 e até 200m2 ................................................................................................ R$      320,00 
e) acima de 200m2  e até 250m2 ................................................................................................ R$      400,00 
f) acima de 250m2 e até 300m2 ................................................................................................. R$      560,00 
g) acima de 301 m2  ................................................................................................................... R$      720,20 

  
21 - CANCELAMENTO DA AVERBAÇÃO DO REGISTRO DE CÉDULA:   R$          7,80 
NOTA: Este ato não está sujeito a pagamento de custas ao Estado, nem ao 
recolhimento das contribuições referidas na tabela “F”. 

 

  
22 – CERTIDÃO verbo ad verbum ou em breve relatório:  
a)  pela primeira folha .............................................................................................................. R$        11,20 
b)  por página que acrescer, mais ............................................................................................. R$          2,60 
  
23 – DÚVIDA  (julgada procedente, pelas anotações nos livros) .......................................... R$        67,20 
  
24 – GUIA (para recolhimento de tributos)  ............................................................................   R$       18,30 
  
25 - INCORPORAÇÃO E CONDOMINIO:  
a) Inscrição de memorial de incorporação ou instituição  de condomínio, calculado sobre o 
valor do terreno e custo global da obra, de acordo com o  artigo 32 da Lei Federal  nº 4.591  
de 16.12.64, com base no estatuído na norma NB-140/ABNT- Associação Brasileira de 
Normas Técnicas: 
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I) com valor de R$  0,01 até R$   50.828,40 ............................................................................ R$      811,30 
II) com valor de R$ 50.828,40 até R$   76.242,60 ................................................................... R$   1.600,60 
III) com valor de R$ 76.242,60 até R$ 101.656,80 .................................................................. R$   2.400,90 
IV) com valor de R$ 101.656,80 até R$ 127.071,00 ............................................................... R$   3.201,40 
V) acima de R$ 127.071,00 será cobrado R$ 11,20 a cada R$ 635,40 que acrescer até o 
emolumento máximo de  ........................................................................................................ 

 

 R$   24.010,60 

b) Registro de convenção de condomínio, qualquer que seja o número de unidades, 
incluindo o valor de averbações necessárias  ........................................................................... 

 

R$      1.040,40 

  
26 – LOTEAMENTO:  
a) Registro de loteamento ou desmembramento urbano ou rural, além das despesas de 
publicações pela imprensa, por lote ou gleba .......................................................................... 

 
R$      18,30 

b) Intimação ou notificação, por pessoa, excluídas as despesas de publicação de editais ou 
condução: 

 
 

I)   no perímetro urbano ......................................................................................................... R$      11,50 
II)  no perímetro suburbano .................................................................................................... R$      17,30 
III) no perímetro rural  ............................................................................................................ R$      23,70 
c) pelo edital, além das despesas de publicação ....................................................................... R$       18,30 
  
NOTA: Os registros de contratos particulares de compromisso de venda e compra, oriundos 
de loteamentos “inscritos” conforme o  Decreto nº 58/37 e legislação posterior aplicável à 
espécie, sofrerão descontos de 50%(cinqüenta por cento) sobre a Tabela C. 

 

  
27 – REGISTRO (inclusive as indicações reais e pessoais e fornecimento de certidão):  
a)  de R$ 0,01 até R$ 1.270,70 ................................................................................................. R$         39,90 
b)  acima de R$ 1.270,70 será cobrado R$ 11,20 a cada acréscimo de R$ 635,40 até o limite 
máximo de ................................................................................................................................ 

 
R$      2.400,90

c) pela matrícula ....................................................................................................................... R$          39,40 
d)* para registro do Livro 3 de Cédulas Rurais, como:  Cédula Rural Pignoratícia, Cédula 
Rural Hipotecária, Cédula Rural Pignoratícia e Hipotecária, Nota de Crédito Rural, Cédula 
de Produto Rural, bem como Cédula de Crédito Comercial e industrial, independentemente 
do número de imóveis gravados: 
 - de R$ 0,01 a R$ 1.270,70..................................................................................................... 

 

 
 
 

R$       39,90
- acima de R$ 1.270,70 será cobrado mais R$ 11,20 a cada R$ 1.270,70 que acrescer, até o 
limite máximo de ................................................................................................................... 

 
  R$     800,20 

- para registro no Livro 2, será cobrada mais a quantia fixa por contrato ou cédula .............. 
R$       39,90 

- averbação por cancelamento, de extinção do ônus real (Cédulas Rurais) ............................. 
  R$        7,80 

- aditivos que não alteram a garantia (incluindo a certidão da averbação) .............................. 
R$       39,90 

* Incluída letra “d” ao item 27 da Lei nº 7.550/01 através da Lei nº 7.731, de 31/10/02 (D.O 
de 31/10/02).    
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NOTAS:  
I) O preço do ato praticado será calculado de acordo com os valores determinados pelos 
parâmetros a seguir, prevalecendo o que for maior: 
a) – preço ou valor econômico da transação ou do negócio jurídico declarado pelos 
interessados; 

b) – valor tributário do imóvel, estabelecido no último lançamento efetuado pela Prefeitura 
Municipal, para efeito de cobrança de imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana, ou o valor da avaliação do imóvel rural aceito pelo órgão federal competente, 
considerando o valor da terra nua, as acessões e as benfeitorias; 
c)  – base de cálculo utilizada para o recolhimento do imposto de transmissão “inter vivos” 
de bens imóveis.” 
(Decisão proferida pelo Corregedor Geral da Justiça, nos autos de Pedido de Providências n. 
719/2008-DOF, em face da ADIN  n. 3887, julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

II) Os registros e averbações relativos às aquisições de casa própria, em que for parte  
Cooperativa  Habitacional,  serão considerados para efeito do emolumento, um ato apenas, 
não podendo exceder a sua cobrança o   limite correspondente a ........................................... 

 
 

R$      20,90 
III) Os emolumentos e custas devidas pelos atos de aquisição de imóveis pelas Cooperativas 
Habitacionais e os de averbação de construção, estarão sujeitos as seguintes limitações: 

 

a) imóveis com até 60m2 de área construída ............................................................................ R$         5,20 
b) superior a 60m2 e até 70m2 de área construída ................................................................... R$         7,80 
c) superior a 70m2 e até 80m2 de área construída .................................................................... R$        10,40 
IV) Pelo edital, além das despesas de publicação ................................................................... R$       14,80 
  
28 - REGISTRO DE PACTO ANTENUPCIAL.................................................................. R$        59,20 

  
TABELA  D  

  
ATOS DOS OFICIAIS DE REGISTROS DE PROTESTOS DE TÍTULOS 

COMERCIAIS 
 

  
29 – APONTAMENTO E AVERBAÇÃO dos títulos pagos no Tabelionato ou retirados 
SEM PROTESTO: 

 

a) de R$       0,01 até R$     63,50............................................................................................. R$    12,70 
b) de R$     63,51 até R$    127,00 ............................................................................................ R$    15,80 
c) de R$    127,01 até R$   190,60 ............................................................................................ R$    20,70 
d) de R$    190,61 até R$   254,10 ........................................................................................... R$    23,80 
e) de R$    254,11 até R$   317,60 ........................................................................................... R$    28,70 
f) de R$    317,61 até R$   381,20 ............................................................................................ R$    35,10 
g) de R$    381,21 até R$   444,70 ........................................................................................ R$    41,60 
h) de R$    444,71 até R$   508,20 .......................................................................................... R$    47,90 
i) de R$    508,21 até R$    635,40 .......................................................................................... R$    54,30 
j) de R$    635,41 até R$  1.270,70 .......................................................................................... R$    73,50 
k) de R$ 1.270,71 até R$ 2.541,40 .......................................................................................... R$    83,20 
l) de R$  2.541,41 até R$ 3.812,10 .......................................................................................... R$    92,70 
m) de R$ 3.812,11 até R$ 5.082,80 ......................................................................................... R$    99,10 
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n) de R$ 5.082,81 até R$ 6.353,50 .......................................................................................... R$     105,60 
o) de R$ 6.353,50acima .......................................................................................................... R$   111,90 
  
30 - CANCELAMENTO DE REGISTRO DE PROTESTO, independente do valor do 
título, incluindo-se a extração de uma certidão do cancelamento efetuado............................. 

 
R$     21,60 

  
31 - CERTIDÃO POSITIVA OU  NEGATIVA DE PROTESTO (incluída a busca) ....... R$     20,70 
a) por página adicional da certidão positiva  ............................................................................ R$       2,60 
  
32 - PROTESTOS:  
a) de R$ 0,01 até R$  63,50...................................................................................................... R$     14,30 
b) de R$    63,51 até R$    127,00 ........................................................................................... R$     23,80 
c) de R$    127,01 até R$   190,60 ......................................................................................... R$     35,10 
d) de R$    190,61 até R$   254,10 .......................................................................................... R$     41,60 
e) de R$    254,11 até R$   317,60 .......................................................................................... R$     52,70 
f) de R$   317,61 até R$   381,20 .......................................................................................... R$     62,30 
g) de R$    381,21 até R$   444,70 ......................................................................................... R$     71,80 
h) de R$    444,71 até R$   508,20 ......................................................................................... R$     81,50 
i) de R$    508,21 até R$   635,40 ........................................................................................... R$     91,20 
j) de R$    635,41 até R$  1.270,70 ......................................................................................... R$   118,30 
k) de R$ 1.270,71 até R$ 2.541,40 .......................................................................................... R$   142,40 
l) de R$  2.541,41 até R$ 3.812,10 ........................................................................................ R$   158,40 
m) de R$ 3.812,11 até R$ 5.082,80 ........................................................................................ R$   166,40 
n) de R$ 5.082,81 até R$ 6.353,50 ......................................................................................... R$   182,50 
o) de R$ 6.353,50 acima .......................................................................................................... R$   198,40 
  
NOTAS:  
I) Ficam excluídas desta tabela as despesas de condução e de publicação de edital - que 
serão custeadas pelo interessado. 

 

II) Os títulos com valor de até R$ 127,00 (cento e vinte e sete reais), não estão sujeitos ao 
depósito prévio de custas pelo apresentante e, em caso de protesto, as custas serão pagas 
quando do seu cancelamento, independentemente dos emolumentos do cancelamento. 

 

  
TABELA  E  

  
ATOS DOS OFICIAIS DO REGISTRO DE TÍTULOS E  DOCUMENTOS E DO 

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS 
 

  
33 – AUTENTICAÇÃO DE MICRO-FILME  (por rolo) ................................................... R$          5,70 
NOTA: No caso de autenticação de cópia do documento, extraída do microfilme, será 
cobrado o valor da fotocópia, por folha. 

 

  
34 – AVERBAÇÃO DE CONTRATO, TÍTULO, DOCUMENTO OU PAPEL COM 
VALOR DECLARADO (incluída uma certidão): 
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a) de R$ 0,01 até R$ 1.270,70  ................................................................................................. R$          39,90 
b) acima de R$ 1.270,70 será cobrado mais R$ 11,20 a cada R$ 635,40 até o limite máximo 
de ..............................................................................................................................................  

R$     2.400,90 
  
35 - AVERBAÇÃO DE CONTRATO, TÍTULO, DOCUMENTO OU PAPEL SEM 
VALOR DECLARADO (incluída uma certidão)  ..................................................................  

R$         15,80 
  
36 - CANCELAMENTO DE INSCRIÇÃO  
a) de pessoa jurídica com fins econômicos:  
I) de R$ 0,01 até R$ 1.270,70  .................................................................................................. R$         19,90 
II) acima de R$ 1.270,70 será cobrado mais R$ 5,50 a cada R$ 635,40 que acrescer até o 
limite máximo de  ..................................................................................................................... 

 

R$    1.200,40 
b) outros cancelamentos  .......................................................................................................... R$         15,80 
  
37 - CERTIDÃO:  
a) pela primeira folha   ............................................................................................................. R$         23,80 
b) por página que acrescer  ....................................................................................................... R$           3,70 
  
38*- INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE FINS CIENTÍFICOS, CULTURAIS, 
BENEFICENTES E RELIGIOSOS E AVERBAÇÃO DE CONTRATO, TÍTULO, 
DOCUMENTO OU PAPEL COM VALOR DECLARADO (incluídos todos os atos de 
processo, registro, inclusive de atas anuais de assembléias gerais ordinárias e/ou 
extraordinárias, e arquivamentos): 

 

a) até dez (10) folhas apresentadas pelo interessado ............................................................... R$        39,90 
b) por página que acrescer ........................................................................................................ R$          2,30 
*  Item 38  da Lei nº 7.550/01 alterado pela Lei nº  7.802, de 04/12/02.  
  
39 - INSCRIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA COM FINS ECONÔMICOS  (incluídos 
todos os atos de processo, registro e arquivamento) sobre o valor declarado: 

 

a) de R$ 0,01 até R$ 1.270,70 .................................................................................................. R$         39,90 
b) acima de R$ 1.270,70 será cobrado mais R$ 11,20 a cada R$ 635,40 que acrescer até o 
limite máximo de ......................................................................................................................  

R$     2.400,90 

  
40 - MATRÍCULA DE OFICINA, IMPRESSORA, JORNAL e outros periódicos ........... R$         39,90 
  
41 – MICROFILMAGEM DE DOCUMENTO, POR FOTOGRAMA ............................. R$          1,00 
  
42 – NOTIFICAÇÃO pela primeira página (incluída uma certidão):  
a) no perímetro urbano ............................................................................................................ R$         15,80 
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b) no perímetro rural ............................................................................................................... R$         31,80 
c) por página que acrescer ....................................................................................................... R$         2,30 
NOTA: EXCLUEM-SE desses valores as despesas de:  

I. POSTAGEM (no caso de “aviso de recebimento em mãos próprias – ARMP” 
cuja tarifa é estabelecida pela ECT);  

II. CONDUÇÃO (que será fornecida pela parte no caso de ser “pessoal”); ou 
II. PUBLICAÇÃO (no caso de ser por “edital”); e 
IV. de REGISTRO (itens 43, 44, 45 ou 46 desta tabela “E”, que fica a critério da parte). 

 

43 – REGISTRO DE CHANCELA  MECÂNICA  
a) com valor de R$ 0,01 e até R$ 2.541,40 ............................................................................ R$       103,90 
b) com valor acima de R$ 2.541,40 será cobrado R$ 11,20 para cada acréscimo de R$ 
635,40 até o emolumento máximo de .................................................................................. 

 
R$     2.400,90 

c) sem valor declarado ......................................................................................................... R$         103,90
d) Registro em livro próprio:  
I) até uma página ...................................................................................................................... R$         39,90 
II) por página que acrescer ....................................................................................................... R$          2,30 
  
44 - REGISTRO INTEGRAL DE CONTRATO, TÍTULO, DOCUMENTO OU 
PAPEL COM VALOR DECLARADO incluindo o fornecimento de uma certidão, sobre o 
valor do contrato: 

 

a) de R$ 0,01 até R$ 1.270,70 .................................................................................................. R$        39,90 
b) acima de R$ 1.270,70 será cobrado mais R$ 11,20 a cada R$ 635,40 que acrescer  até o 
limite máximo de .....................................................................................................................  

R$     2.400,90 

c)* para registro de Contratos de Compra e Venda de equipamentos, máquinas e 
implementos agrícolas com cláusula de alienação fiduciária ou pacto de reserva de domínio: 
- de R$ 0,01 até R$ 1.270,70................................................................................................... 

 

 

R$         39,90 

- acima de R$ 1.270,70 será cobrado mais R$ 11,20 a cada R$ 1.270,70 que acrescer, até o 
limite máximo de ....................................................................................................................  

R$       800,20
* Incluída letra “c” ao item 44 através da Lei nº  7.731, de 31/10/02. 

 

 
 

NOTA: Não sendo o valor do contrato expresso em reais, serão devidos os emolumentos 
calculados mediante conversão da quantidade da mercadoria expressa no documento, 
conforme cotação da Bolsa de Mercadorias de Futuro e feito o cálculo conforme consta 
desta tabela. 

 

  
45 -REGISTRO INTEGRAL DE TÍTULO, DOCUMENTO OU PAPEL SEM VALOR 
DECLARADO: 

 

a) até uma página  .................................................................................................................... R$       39,90 
b) por página que acrescer ....................................................................................................... R$         2,30 
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46 - REGISTRO RESUMIDO (por ato): 
a) até uma página ...................................................................................................................... 

 
R$       39,90 

b) por página que acrescer ........................................................................................................ R$         2,30 
  

TABELA  F  
  

47 - À ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DO MINISTÉRIO PÚBLICO (AMMP):  
Por quaisquer atos registrados ou lançados em livros notariais e de registro, excluídos os 
atos do Registro Civil (Lei 4.348/81) ....................................................................................... R$      0,90 
  
48- À ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MAGISTRADOS (AMAM):  
Por quaisquer atos registrados ou lançados em livros notariais e de registros, excluídos os 
atos do Registro Civil (Lei 3.605/74) ...................................................................................... 

 

R$     0,90 

  
49 - À ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DE MATO GROSSO 
(OAB/MT): 

R$     0,90 

Por quaisquer atos registrados ou lançados em livros notariais e de registro, excluídos os 
atos do Registro Civil (Lei 5.607/90)....................................................................................... 

 

 

50 -  À ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE MATO 
GROSSO(APROMAT); 

R$    0,90 

Por quaisquer atos registrados ou lançados em livros notariais e de registro, excluídos os 
atos do Registro Civil (Lei 8.943/2008)..................................................................................... 

 

51- À ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS  DEFENSORES 
PÚBLICOS(AMDEP); 

R$    0,90 

Por quaisquer atos registrados ou lançados em livros notariais e de registro, excluídos os 
atos do Registro Civil (Lei 8.943/2008)..................................................................................... 

 

NOTAS:  
Não haverá incidência desta Tabela:  
a) nos casos de custas fixadas por Lei Federal;  
b) nos atos de Registro Civil;  
c) quando ocorrer isenção do pagamento de custas por força de Lei;  
d) quando no ato levado a registro, já houver ocorrido a incidência.  
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PROVIMENTO N. 15/2009 – CGJ 
 
Dispõe sobre a dispensa da conversão dos feitos que tramitaram pelo Sistema APOLO-
DIGITAL em autos físicos, para comunicar à Turma Recursal sobre a interposição de recurso 
inominado e que está aguardando julgamento. 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício de suas 
atribuições legais, previstas nos artigos 31 a 39 do Código de Organização e Divisão 
Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE; 

CONSIDERANDO que não existe um programa de computador específico 
nas Turmas Recursais para processar os recursos inominados dos feitos que tramitaram nos 
Juizados Especiais pelo Apolo-Digital, como ocorre com o Sistema PROJUDI; 

CONSIDERANDO que as Turmas Recursais dos Juizados Especiais do 
Estado de Mato Grosso utilizam o sistema Proteus, para registrar os andamentos processuais, 
na fase recursal, dos processos que tramitaram em autos físicos; 

CONSIDERANDO que os autos físicos encaminhados pelo Juizado 
Especial de origem tem a finalidade de possibilitar ao relator e aos vogais analisarem os 
pedidos e as provas nele produzidas, para manter ou reformar a sentença; 

CONSIDERANDO que quando os processos tramitarem na forma digital 
há possibilidade de o relator e os vogais, pela internet, terem acesso e visualizarem as provas 
produzidas, sem necessidade de ter a posse dos autos físicos; 

CONSIDERANDO que a prévia transformação dos processos digitais em 
autos físicos, para serem encaminhados à Turma Recursal, gera despesas e trabalho 
desnecessários, pois o relator, os vogais e também os advogados têm acesso a todo o conteúdo 
da prova documental, via web; 

CONSIDERANDO que após a Turma Recursal receber a comunicação de 
que o processo digital encontra-se na fase recursal, pode perfeitamente distribuí-lo pelo 
sistema Proteus, entre as Turmas Recursais e relatores, registrando-se, em seguida, os 
andamentos processuais, como se os autos físicos estivessem anexos; 

R E S O L V E: 
Art. 1º. Acrescentar à Seção 8, do Capítulo 5, da Consolidação das Normas 

Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso (CNCG/MT) os itens 
5.8.4 a 5.8.10, com a seguinte redação: 
5.8.4 - Ao comunicar à Turma Recursal sobre a existência de recursos inominados de 
processos que tramitaram pelo Sistema Apolo-Digital, não há necessidade de a Secretaria do 
Juizado Especial convertê-los em autos físicos. 
5.8.5 - A Secretaria simplesmente enviará ofício à Turma Recursal (um para cada recurso), 
via e-mail, comunicando que o referido processo encontra-se na fase recursal, mencionando: 
o(s) nome(s) do(s) recorrente(s); 
o(s) nome(s) do(s) advogado(s) do(s) recorrente(s); 
o(s) nome(s) do(s) recorrido(s); 
o(s) nome(s) do(s) advogado(s) do(s) recorrido(s); 
o número do processo no Juizado Especial. 
5.8.6 - Recebida a comunicação do Juizado Especial de que o processo encontra-se na 
referida fase, o distribuidor deverá autuá-lo, registrá-lo no Sistema PROTEUS e distribuí-lo 
para uma das Turmas Recursais, informando o número atribuído ao recurso. 
5.8.7 -  Recebidos os autos do distribuidor, a Turma Recursal efetuará a distribuição para um 
Juiz Relator, comunicando-lhe tal fato e todos os dados referidos no item 5.8.5, mais o 
número que foi atribuído ao recurso. 
5.8.8 - Serão registrados no Sistema Proteus, pela Secretaria da Turma Recursal, todos os 
andamentos processuais da fase recursal, como se estivessem acompanhados dos autos físicos. 
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5.8.9 -  A Informática do Tribunal de Justiça criará senha a todos os juízes integrantes das 
Turmas Recursais e aos servidores que lá trabalham, para terem acesso irrestrito aos processos 
digitais. 
5.8.10 - Ocorrido o trânsito em julgado do acórdão a Secretaria da Turma Recusal comunicará 
o resultado do julgamento ao Juizado Especial, encaminhando-lhe a íntegra dos autos, para 
serem digitalizados e inseridos no processo digital. 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação. 
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se 
Cuiabá-MT, 13 de fevereiro de 2009 

 
Desembragador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N.º 16/2009 – CGJ * 
 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no exercício 

de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 a 39 do Código de 

Organização e Divisão Judiciária do Estado de Mato Grosso – COJE; 

 
CONSIDERANDO  que  o Provimento n. 30/07-CGJ, 

de 29/06/07,  adota  um sistema que permite aferir  o grau de  

dificuldade na elaboração das decisões judiciais pelos magistrados; 

 
CONSIDERANDO a Implantação do PROJUDI nos 

Juizados Especiais desta Capital,  este órgão perde o controle mensal 

automatizado da produtividade, tendo em vista que a tecnologia do 

referido sistema não se coaduna com o sistema informatizado deste 

Tribunal; 

 
CONSIDERANDO que  a Resolução n. 04/06-OE 

determina que a produção do magistrado à frente da  

Diretoria do Foro seja contemplada em sua produtividade; 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º.  Ficam instituídos novos formulários (anexo I e 

II) para confecção do relatório estatístico  visando  adequar a   

produtividade dos magistrados nos  termos do Provimento n. 30/07-CGJ.  

  
Art. 2º. Os Juízes dos Juizados Especiais, nos quais 

estão implantados o PROJUDI, procederão ao lançamento de 

quantidade da produtividade realizada nos processos autuados  no 
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referido sistema, com posterior comunicação no mês subsequente, a 

este Órgão Correicional, conforme prazo estabelecido no Provimento n. 

39/07-CGJ. 

 

Art. 3º. As comarcas/varas/diretorias que não dispõem 

de  conexão com este Tribunal ou não  possuem  sistema Apolo deverão 

preencher o formulário  e enviá-lo  no prazo citado. 

 

Art. 4º.  Quando houver substituição, o cartório deverá 

preencher outro impresso com indicação do período e nome do Juiz 

substituto. 

 
Art. 5º.     Os Juízes Criminais do Estado, inclusive 

aquele de Vara com competência exclusiva para execução penal, 

deverão informar à Corregedoria o número de população carcerária da 

Vara, inserindo tal informação em formulário mensal. 

 

Art. 6º.  Igual  procedimento deverá ser adotado pelos 

Juízes Cíveis, no caso de prisão civil, e pelos juízes da Infância e da 

Juventude, relativamente a internação provisória ou definitiva de 

adolescentes. 

 
Art. 7º.  Quanto aos dados acerca da prisão carcerária, 

deverão ser observadas as seguintes subdivisões: 

 

I - Na primeira subdivisão contempla: Presos – crime: 

provisório, o qual se destina ao registro do número de prisões 

provisórias, e em seguida Presos - crime definitivo – destina-se ao 

registro do número de presos que, por força de decisão definitiva, 

estejam cumprindo pena privativa de liberdade em regime fechado. 
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II – Na segunda subdivisão, destinada ao caso de 

prisão civil; 

III – Na terceira subdivisão, destina-se às internações 

de adolescentes (provisórias ou definitivas).  

 
 

Art. 8º.  Esta norma  entra em vigor a partir da sua 

publicação, revogando os dispositivos em contrário.  

 

 
Publique-se. Registre-se e Cumpra-se. 
 
 
Cuiabá-MT, 16 de fevereiro de 2009. 
 
 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
 

 
 
* o anexo deste Provimento encontra-se disponível no site do TJ, no link da 

Corregedoria. 
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PROVIMENTO nº   17/2009-CGJ 

 
 
 

Implantar o projeto piloto do  Selo de 
Controle Digital nos atos  de autenticidade, 
abertura de firma e reconhecimento, e 
Certidão de Protesto realizados no  4º Oficio 
da Capital. 

 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, 

com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  

Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual n.º 8.033, de 

17.12.2003, que instituiu o Selo de Controle dos Serviços Notariais e de Registro, e 

no Capítulo 8, Seção 9, da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria Geral 

da Justiça – CNGC; 

 

CONSIDERANDO a meta específica da Corregedoria-Geral 

da Justiça de desenvolver um programa de utilização do Selo de Controle dos 

Serviços Notariais e de Registro por meio eletrônico, denominado Selo Digital, a fim 

de imprimir mais celeridade na prestação dos serviços extrajudiciais e, assim, mais 

comodidade ao usuário desses serviços, sem prejuízo da segurança dos atos 

praticados e da sua fiscalização pelo Poder Judiciário; 
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CONSIDERANDO os excelentes resultados alcançados com 

a implantação do Selo de Controle Digital nos  atos devidamente registrados em 

livros pela serventia de registro  neste Estado;  

   

         
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º. Autorizar o 4º Serviço Notarial de Cuiabá a utilizar, 

como Projeto Piloto, a partir de 26.02.2009, o Selo de Controle Digital dos Serviços 

Notariais e de Registros nos atos de Autenticação, de Reconhecimento e Abertura 

de Firma e de Certidão de Protesto, de acordo com o manual de especificações 

técnicas elaborado para esse fim e as regras previstas na Lei Estadual nº. 8033/03 e 

no Capítulo 2, Seções 8 e 9 da CNGCE. 

 
Art. 2º. Para maior controle e segurança dos atos acima 

mencionados, a serventia deverá valer-se do selo físico correspondente ao valor do 

ato de autenticidade, de reconhecimento e de abertura de firma, devendo utilizar um 

único selo digital para cada uma dessas modalidades, lançando, ao final, no sistema 

GIF – Gestão Integrada dos Foros Extrajudicial e Judicial, a quantidade de atos 

realizados, vinculando as séries alfanuméricas dos selos físicos utilizados. 

  

Parágrafo único. Com relação aos atos de certidão de 

protesto, a serventia não mais deverá utilizar o Selo de Controle na forma física, 

substituindo-o pelo Selo de Controle Digital, passando, todavia, a controlar 

rigorosamente a emissão das certidões, organizando-as e anotando-as em ordem 

cronológica, em folhas soltas, para fins de fiscalização.  

 

Art. 3º. O usuário dos serviços de autenticação, abertura e 

reconhecimento de firma e certidão de protesto poderá consultar sobre a 

autenticidade e a procedência dos selos acessando o site www.tj.mt.gov.br/selos. 
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Art. 4º. As demais regras de utilização do Selo de Controle 

Digital nos atos mencionados neste provimento são as mesmas previstas no 

Provimento nº. 53/08-CGJ. 

 

Art. 5.º – Este Provimento entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

   Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
 
Cuiabá-MT,   19  de fevereiro    de 2009. 

 
 

 
Desembargador Orlando de Almeida Perri 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 018/2009 – CGJ. 

 

 

Altera critérios para a extração de 

fotocópias nas Unidades Judiciárias de 1.ª 

Instância do Estado de Mato Grosso. 

 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”, do Código de Organização 

e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE; 

 

CONSIDERANDO que o advogado regularmente inscrito na 

Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – tem o direito de obter cópias de autos 

findos ou em andamento, mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a 

sigilo; 

 

CONSIDERANDO que as normas estabelecidas no 

Provimento nº 44/2007-CGJ podem gerar insegurança ao Poder Judiciário, pois 

não há exigência de se colher a assinatura do advogado ou estagiário que retirar 

os autos da Secretaria, em carga. 

 

CONSIDERANDO que há conveniência de se exigir a 

assinatura do advogado, ou de qualquer pessoa que retire os autos em carga, para 

fins de cobrança, caso deixe de devolvê-los; 
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R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Alterar, na Seção 4 do Capítulo 2, da Consolidação 

das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso 

(CNGC/MT do foro judicial) a redação dos itens 2.4.9.1, 2.4.9.2 e 2.4.9.4 e 

acrescentar os itens , 2.4.9.2.1 e 2.4.12, in verbis: 

2.4.9.1 - A extração de cópias de documentos constantes dos 

autos processuais será autorizada aos advogados e 

estagiários mediante apresentação do Cartão de 

Identificação Profissional. 

2.4.9.2 - A carga será registrada no Sistema Apolo, imprimindo-

se o comprovante de entrega dos autos que deverá ser 

assinado pelo advogado ou estagiário.  

2.4.9.2.1 - Devolvidos os autos e baixada a carga no Sistema, o 

referido comprovante será assinado pelo servidor que 

os receber e entregue ao solicitante, para servir de 

prova da restituição. 

2.4.9.4 - As cópias que forem solicitadas pelos representantes do 

Ministério Público, da Defensoria Pública, da 

Procuradoria-Geral do Estado e demais órgãos da 

Administração Pública direta e indireta também serão 

feitas mediante identificação funcional do requerente, 

na forma definida no item 2.4.9.2 e devolução nos 

moldes do item 2.4.9.2.1. 

2.4.12 - É proibida a retirada de peças processuais dos autos e a 

entrega às partes, aos advogados, estagiários, 
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Promotores de Justiça, Defensores Públicos, 

Procuradores do Estado etc., para a extração de cópias. 

 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

 

Cuiabá - MT, 26 de fevereiro de 2009. 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral de Justiça 
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PROVIMENTO nº 19/2009-CGJ 
 
 

 
Cuida da emissão de guias de recolhimento 
solicitada aos Cartórios Distribuidores e nos Postos 
de Arrecadação, disponíveis no Portal do TJMT 
(internet). 
 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições 

legais, com fundamento nos artigos 31 e 39, “c”,  do Código de  Organização  e  

Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

 
CONSIDERANDO estar disponível para emissão, sem 

qualquer custo, no Portal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 

(internet), as guias de recolhimento das custas judiciais e taxa judiciária dos atos 

de distribuição, autenticação com selo, recurso de apelação, carta precatória, 

habilitação, impugnação de crédito, serviço de fac-símile, ou similares, e 

protocolo integrado; 

 
CONSIDERANDO ser ainda grande o volume de 

solicitação dessas guias de recolhimento diretamente nos Cartórios 

Distribuidores Oficializados e nos Postos de Arrecadação, apesar da 

disponibilidade do serviço acima, gerando elevados e desnecessários gastos com 

material,  
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RESOLVE: 
  

 
Art. 1º.  Estabelecer a cobrança do valor de R$ 6,10 (seis 

reais e dez centavos), com base no valor previsto na Tabela de Custas do Foro 

Judicial (item 19 da Tabela E, anexa ao Provimento n. 34/2008-CGJ), para cada 

guia de recolhimento solicitada nos Cartórios Distribuidores Oficializados e nos 

Postos de Arrecadação das Comarcas.  

 
§ 1º. Esse valor deverá ser reajustado de acordo com o 

reajuste sofrido que lhe serve de base na Tabela E, do Foro Judicial. 

 

Art. 2º. Este provimento entra em vigor a partir da data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
P. R. Cumpra-se. 

 
Cuiabá-MT, 26 de fevereiro de 2009. 

 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 020/2009-CGJ 
 
 

Cuida da criação do Posto de Atendimento 
de Registro Civil de Nascimento Itinerante 
do Estado de Mato Grosso. 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições 
legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  
Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

 
 

CONSIDERANDO a necessidade de promover medidas 
institucionais que garantam o amplo acesso das comunidades aos serviços 
públicos oferecidos pelo Poder Judiciário, em especial aqueles considerados 
essenciais para o efetivo exercício de direitos e prerrogativas fundamentais; 

 
CONSIDERANDO a obrigatoriedade e a gratuidade legal e a 

importância institucional do Registro Civil de Nascimento, bem como a 
necessidade de erradicar o sub-registro, como forma de garantir, sobretudo às 
comunidades carentes, os benefícios sócio-econômicos das políticas de inclusão 
social instituídas pelo Poder Público;  

 
CONSIDERANDO o propósito institucional de não apenas 

aguardar a população se dirigir à unidade de registro civil, mas promover e 
intensificar o acesso de todos ao registro de nascimento, primeiro documento 
capaz de conferir cidadania; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Instituir o Serviço Itinerante de Registro Civil de 

Nascimento, com atuação em todo o território do Estado de Mato Grosso. 
 
Art. 2º - O serviço ora criado tem a finalidade de atender a 

comunidades de diversos locais do Estado, destacadamente aquelas 
consideradas carentes, servindo de posto avançado automatizado, para a 
realização de registros de nascimento de menores até 12 (doze) anos de 
idade, por meio de veículo oficial devidamente identificado (Justiça e 
Cidadania Itinerante), com mobilidade para alcançar locais distantes e 
equipado com infra-estrutura cartorária essencial, a exemplo de 
computadores, impressoras, material de papelaria e folhetos explicativos. 
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Art. 3º - A Corregedoria-Geral da Justiça, com a devida 

antecedência, divulgará, através de publicação no Diário da Justiça 
Eletrônico, os roteiros periódicos do serviço ora criado, assim como o 
período de permanência da unidade móvel em cada local. 

 
Art. 4º - A cada roteiro previamente definido e divulgado, serão 

designados, pelo Corregedor-Geral da Justiça, dois serventuários 
vinculados a cartórios de Registro Civil de Pessoas Naturais, dentre eles, um 
Oficial ou Suboficial, com designação para responder pelos serviços ao 
longo da respectiva rota, bem como para a prática dos atos registrais 
necessários, inclusive entrega de Certidões de Nascimento, indicando-se, 
ainda, no mesmo ato, a unidade cartorária, em cujo livro deverão ser 
lançados os assentamentos procedidos no respectivo itinerário. 

 
§ 1º - Os assentos serão escriturados em seqüência cronológica de 

declarações, tendo cada um o seu número de ordem, fornecido pela unidade 
cartorária competente vinculada àquele itinerário, utilizando-se, para aquelas 
unidades que já dispõem, o Livro A-1.  

 
§ 2º - Nos locais onde o cartório de Registro Civil das Pessoas 

Naturais ainda não estiver automatizado, o Corregedor Geral poderá autorizar, 
quando necessário e sob a responsabilidade do servidor designado para 
responder pelos serviços oferecidos pela unidade móvel, o deslocamento 
temporário do Livro de assentamentos, com o fito de serem registradas as 
certidões expedidas ao longo da jornada itinerária.    

 
Art. 5º - O Serviço Itinerante de Registro Civil de Nascimento, 

quando em atividade, funcionará das 9h às 15h, ao longo dos dias pré-
definidos pela Corregedoria Geral, para cada local. 

 
Parágrafo único: O serviço ora criado não se confunde com os 

Postos de Atendimento do Cartório do 3º Ofício da Comarca de Cuiabá, 
instalados em hospitais e maternidades. 

 
Art. 6º - É absolutamente vedada a cobrança de quaisquer 

emolumentos e/ou despesas pelo registro civil de nascimento efetuado na 
unidade móvel. 

 
Art. 7º - A cada roteiro concluído, o servidor designado para 

responder pelo serviço itinerante lavrará e encaminhará à Corregedoria 
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Geral, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, contado do encerramento 
do itinerário, relatório circunstanciado, indicando o número de 
assentamentos efetuados e suas respectivas datas, certificando, ainda, no 
mesmo documento, o registro dos assentamentos nos livros da unidade 
competente que, em nenhuma hipótese, serão removidos. 

 
Parágrafo único: A Coordenação do Serviço Itinerante de 

Registro Civil de Nascimento ficará encarregada de coletar e atualizar 
dados estatísticos do serviço ora criado, apresentando relatório mensal ao 
Corregedor Geral. 

 
Art. 8º - A unidade móvel não fornecerá segunda via de 

Certidões de Nascimento ou qualquer outro documento que não esteja 
previsto neste Provimento. 

 
Art. 9º - Para a lavratura do registro civil de nascimento, será 

exigida a apresentação dos documentos previstos na seção 2, do Capítulo 8, 
da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do 
Foro Extrajudicial – CNGCE. 

 
Art. 10º - As certidões expedidas na unidade móvel somente 

poderão ser assinadas pelo serventuário designado, que se responsabilizará 
pela fidelidade das declarações, bem assim pelo estrito cumprimento das 
exigências legais pertinentes ao ato registral em apreço, assim como pela 
observância das normas deste Provimento. 

 
Art. 11 - A unidade móvel será fornecida, equipada e mantida 

pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, devendo ficar, 
exclusiva e permanentemente, à disposição desta Corregedoria. 

 
Parágrafo único: Quando em serviço, o veículo de que cuida este 

dispositivo será conduzido por motorista profissional devidamente 
habilitado, funcionalmente vinculado ao Setor de Transportes do Tribunal 
de Justiça, cuja identificação deverá constar em cartão próprio, fixado em 
local visível do veículo, com foto 5x4 atualizada e demais dados funcionais. 
 

Art. 12 – O Serviço Itinerante ora instituído será coordenado 
por um(a) Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, do Estado, a ser 
designado(a) pelo Corregedor-Geral, devendo a este serem reportadas 
quaisquer ocorrências, dúvidas ou consultas pertinentes ao serviço, 
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adotando as diligências necessárias ao efetivo funcionamento do novo 
serviço. 
 

Art. 13. Este provimento entra em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
P. R. Cumpra-se. 

 
Cuiabá, 26 de fevereiro de 2009. 

 
 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº  021/2009-CGJ 
 
 

Institui o Manual de Capacitação para 
Psicólogos e Assistentes Sociais do Poder 
Judiciário. 

 
 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO 

DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  

atribuições legais, com fundamento no art. 39, “c”,  do Código de  Organização  

e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

 

CONSIDERANDO a meta do planejamento estratégico 

da atual administração de desenvolver e implantar projetos para o 

aprimoramento dos serviços do Poder Judiciário; 

 

CONSIDERANDO o recente credenciamento dos 

profissionais da Psicologia e do Serviço Social nas comarcas do Estado de Mato 

Grosso; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de capacitação desses 

profissionais, a fim de garantir maior celeridade e eficiência aos trabalhos 

desenvolvidos,  

 

 

 

RESOLVE: 
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Art. 1º. Instituir o Manual de Capacitação para Psicólogos 

e Assistentes Sociais do Poder Judiciário, que servirá de referencial a toda 

equipe interprofissional das varas judiciais do Estado de Mato Grosso. 

 

Art. 2º. Este provimento entra em vigor a partir da data de 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se. Registre. Cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT, 26 de fevereiro de 2009. 

 

 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 22/2009 - CGJ 

 

Regulamenta o envio e recebimento de 

expedientes via sistema eletrônico entre os 

Cartórios Extrajudiciais e Varas Judiciais 

deste Estado.  

 

  O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso 

de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, da Lei nº 4.964/85 - 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – 

COJE, 

CONSIDERANDO a possibilidade de utilização 

prática e racional das regras estabelecidas na Lei nº 11.419, de 19/12/2006, no 

âmbito da comunicação entre o Poder Judiciário e os Serviços Notariais e de 

Registro por ele delegados, especialmente por força do disposto em seu artigo 

18; 

 

CONSIDERANDO ser prescindível a comunicação 

impressa, por meio de ofícios e atos similares, para o escorreito cumprimento de 

inúmeros atos determinados ou solicitados do foro extrajudicial; 

 

CONSIDERANDO a possibilidade de comunicação 

célere, segura e eficiente, via web, entre as  Unidades Judiciais  e os Cartórios 

Extrajudiciais que têm acesso à internet; 
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CONSIDERANDO a possibilidade de redução de 

despesas com material e economia de tempo, tanto pelo Poder Judiciário como 

pelos Cartórios; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Regulamentar o serviço eletrônico de 

informações entre os Juízes de Direito/Substitutos e os Serviços Notariais e 

Registrais do Estado de Mato Grosso, por meio do endereço eletrônico 

www.tj.mt.gov.br/gif.  

 

Art. 2.º - Para solicitar ou receber informações dos 

Cartórios Extrajudiciais o magistrado acessará o sistema de comunicação através 

do GIF(Gestão Integrada de foros Judicial e Extrajudicial) por meio da inserção 

do seu login e senha ou certificado digital.  

 

Parágrafo 1º - Poderá, também, o juiz cadastrar 

servidor responsável  pelo cumprimento da decisão judicial, e comunicação aos 

Cartórios, por intermédio do envio do endereço eletrônico 

protocolo.cgj@tj.mt.gov.br, informando o nome, lotação, matrícula, e e-mail do 

servidor para recebimento da senha de acesso ao sistema.  

 

Art. 3º - A disponibilidade do serviço para a Serventia 

Extrajudicial será feita pelo acesso ao sistema GIF (Gestão Integrada de Foro 

Judicial e Extrajudicial), conforme critérios estabelecidos no Provimento n. 

12/09-CGJ. 

 

Art. 4º - Para manuseio do sistema de comunicação o 

magistrado e servidor deverão seguir as instruções dispostas na videoaula, 

localizada no canto direito superior da página inicial do referido Sistema de 

Informática. 
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Art. 5º - Fica vedada a transmissão, via fac-símile ou 

por correio, das solicitações feitas por este Órgão Correicional, exceto às Varas e 

Serventias que não dispõem de internet.  

 

Art. 6º - Os notários e registradores, ou seus 

prepostos, deverão acessar o Sistema diariamente e serão considerados 

intimados, notificados ou simplesmente comunicados de qualquer 

correspondência enviada por este órgão, no dia em que for efetivada a respectiva 

consulta eletrônica, contando-se eventual prazo para providências, a partir do 

primeiro dia útil seguinte a esse fato. 

 

Parágrafo 1º – Considerar-se-á automaticamente 

intimado, notificado ou comunicado da correspondência enviada o notário ou 

registrador que não efetuar a consulta eletrônica no prazo de 10 (dez) dias do 

envio, contando-se, a partir do primeiro dia útil seguinte ao décimo dia, o prazo 

eventualmente assinalado para providências. 

 

Parágrafo 2º – Quando o atendimento à solicitação 

tiver de ser praticado em determinado prazo, por meio do sistema eletrônico, 

será considerado tempestivo o efetivado até 24 (vinte e quatro) horas do último 

dia. 

Parágrafo 3º - Em caso de comprovada 

indisponibilidade temporária do serviço, por razões de ordem técnica, 

considerar-se-á automaticamente prorrogado o prazo para o primeiro dia útil 

seguinte ao da resolução do problema. 

 

Art. 7º- As correspondências trocadas por meio do 

serviço eletrônico terão os mesmos efeitos das efetuadas via postal, 

dispensando-se a assinatura de seus expedidores e a remessa da peça original. 
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Art. 8º - Este provimento entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá/MT, 27 de fevereiro de 2009. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
                   Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 005/2009/CM 
 

Retifica o § 1° do Artigo 21 do Provimento n° 29/2008/CM. 
 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO 
ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso das atribuições legais, em conformidade com os Artigos 28, 
XXXVIII, e 289, II, "d", do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato 
Grosso, e 

CONSIDERANDO o parágrafo único do artigo 53 da Lei nº 
8.814/2008, de 5/01/2008 - Sistema de Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos 
Servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar de forma 
eficiente a remoção dos servidores do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, bem como 
sua movimentação no Estado, a fim de manter a regularidade do quadro de servidores da 1ª e 
2ª Instâncias, e a eficiência do trabalho na prestação jurisdicional; 

CONSIDERANDO o expressivo número de pedidos de 
movimentação interna de servidores entre as Unidades Judiciárias do Estado de Mato Grosso, 

RESOLVE,Ad referendum do e. Conselho da Magistratura: 
Art. 1.º Retificar o § 2° do Artigo 21 do Provimento n° 

29/2008/CM, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 21. (...) 
§1°. (...) 
§2°. Para o deferimento dos pedidos previstos no caput, deverão os 

juízes diretores dos foros observar o necessário afim de que a Unidade Judiciária de origem 
do servidor não fique em situação precária de servidores. 

 
Art. 2.º Este Provimento entrará em vigor nesta data. 
 
P. R. Cumpra-se. 
 
Cuiabá, 02 de fevereiro de 2009. 
 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 

Presidente do Conselho da Magistratura 
 
DEPARTAMENTO DO CONSELHO DA MAGISTRATURA, em Cuiabá, 04 de 
fevereiro de 2009. 
Bel. LEVI SALIÉS FILHO 
Diretor do Departamento do Conselho da Magistratura 
conselho.magistratura@tj.mt.gov.br 
Presidência 
Decisões do Presidente 
DEPARTAMENTO AUXILIAR 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

Órgão Especial Resolução do Órgão Especial 
 

RESOLUÇÃO N.º 001/2009/OE 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, e de conformidade com a 
decisão profer ida em sessão do Tr ibunal Pleno real izada no di a 05.02.2009, 

CONSIDERANDO o disposto no inciso XI do artigo 93 da 
Constituição Federal, com as alterações trazidas pela Emenda Constitucional nº. 45, de 08 de 
dezembro de 2004; 

CONSIDERANDO que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso foi criado por deliberação em sessão plenária administrativa realizada dia 
16/09/2004, cujo ato se formalizou por meio da LEI COMPLEMENTAR Nº 194, DE 08 DE 
DEZEMBRO DE 2004 - D.O. 08.12.04, com as atribuições e competências nela previstas; 

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça, na 74ª 
Sessão Ordinária de Julgamento, proferiu decisão nos autos do Procedimento de Controle 
Administrativo n. 2008.10.00.002317-0, entendendo irregular a criação do Órgão Especial; 

CONSIDERANDO que na mesma decisão o Conselho Nacional de 
Justiça determinou ao Tribunal de Justiça de Mato Grosso que editasse novo ato formal de c r 
iação do Órgão Especial , promovendo eleição para preenchimento das suas vagas e 
ressalvando expressamente a legitimação dos atos realizados até então; 

CONSIDERANDO as proposições da Comissão Especial 
constituída pela Presidência do Tribunal de Justiça de Mato Grosso para analisar a matéria; 

CONSIDERANDO a necessidade de uma melhor reflexão acerca 
das atribuições, competências e operacionalidade dessa natureza de órgão, notadamente agora 
que foram criadas e se encontram em fase de instalação no âmbito deste Tribunal de Justiça 
Câmaras Especializadas de Direito Público; 

CONSIDERANDO que a criação de órgão fracionário interno 
pressupõe afirmação constitucional do princípio da autonomia administrativa e do postulado 
de autogoverno do Poder Judiciário Estadual; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1°. Extinguir o Órgão Especial deste Tribunal de Justiça de 

Mato Grosso, cessando todas as atribuições e competências delimitadas ao mesmo por 
delegação do Tribunal Pleno. 

Parágrafo único. Diante da extinção mencionada no caput, a 
competência atualmente atribuída ao Órgão Especial passará ao Tribunal Pleno até que se 
edite ato normativo delimitando sua competência. 

Art. 2°. Serão redistribuídos no Tribunal Pleno todos os processos 
pendentes no Órgão Especial até a data da publicação desta Resolução, mantendo-se as 
vinculações regimentais atribuídas aos atuais relatores, procedendo-se à devida compensação 
futura. 

§ 1°. Os processos de matéria jurisdicional e administrativa, em 
continuação de julgamento ou já com pauta publicada até a data da entrada em vigor desta 
Resolução, serão julgados no Tribunal Pleno, devendo ser mantidos os relatores nomeados, 
observando-se, quanto à composição, os membros nela indicados. 

§ 2°. Fica alterada a nomenclatura do Departamento do Órgão 
Especial, passando a ser denominado "Departamento do Tribunal Pleno", mantidas as 
atribuições já definidas para os atos afetos ao Órgão Especial. 
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Art. 3°. Ficam convalidados todos os atos e decisões proferidos 
pelos membros do Órgão Especial no período de seu funcionamento e até a publicação da 
presente Resolução. 

Art. 4°. Os Departamentos terão um prazo estipulado pela 
Presidência para se adequarem à nova sistemática, inclusive no que se refere às distribuições e 
redistribuições, com as respectivas compensações. 

Art. 5º. As sessões solenes do Tribunal Pleno serão secretariadas 
pela Diretoria-Geral; as demais sessões serão secretariadas pela Diretoria do Departamento. 

Ar t . 6° . As dúvidas que eventualmente surgirem a respeito da 
interpretação na aplicação das normas desta Resolução e outras questões complementares 
deverão ser dirimidas pelo Tribunal Pleno. 

Art. 7°. Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões do órgão Especial, em Cuiabá, 05 de fevereiro de 
2009. 
 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Tribunal de Justiça 
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 
Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
Des. A. BITAR FILHO 
Des. JOSÉ TADEU CURY 
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Des. DONATO FORTUNATO OJEDA 
Des. PAULO DA CUNHA 
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO 
Des. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO 
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO 
Des. JURACY PERSIANI 
Des. EVANDRO STÁBILE 
Des. MÁRCIO VIDAL 
Des. RUI RAMOS RIBEIRO 
Des. GUIOMAR TEODORO BORGES 
Des. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS 
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 
Des. GERSON FERREIRA PAES 
Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA 
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RESOLUÇÃO N.º 002/2009/TP 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, por seu pleno, no uso 
de suas atribuições legais, de conformidade com seu Regimento Interno e considerando a 
alteração de competência das Câmaras Cíveis Isoladas, 
RESOLVE: 
Art. 1º. A Terceira e a Quarta Câmaras Cíveis Isoladas passarão a ter competência em matéria 
de Direito Público e Coletivo. 
Art. 2º. As Câmaras Cíveis Isoladas, Primeira, Segunda, Quinta e Sexta, terão competência de 
Direito Privado. 
Art. 3º. A redistribuição dos processos, em cumprimento às novas competências atribuídas às 
Câmaras Isoladas, deverá abranger todos os processos pendentes no órgão fracionado, até a 
data de publicação desta Resolução, mantendo-se as vinculações aos atuais Relatores, caso já 
tenham lançado o relatório, ultrapassado o prazo para fazê-lo ou para impulsionar os autos. 
Art. 4º. Os departamentos terão prazo estipulado pela Presidência do Tribunal para se 
adequarem à nova sistemática, inclusive no que se refere à distribuição e à redistribuição, com 
as respectivas compensações. 
Art. 5º. As sessões ordinárias das câmaras serão mantidas nos mesmos dias e horários das dos 
órgãos transmutados. 
Art. 6º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 19 de fevereiro de 2009. 
Des. PAULO INÁCIO DIAS LESSA - Presidente do Tribunal de Justiça 
Des. BENEDITO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Desa. SHELMA LOMBARDI DE KATO 
Des. LEÔNIDAS DUARTE MONTEIRO 
Des. JOSÉ FERREIRA LEITE 
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA 
Des. A. BITAR FILHO 
Des. JOSÉ TADEU CURY 
Des. MARIANO ALONSO RIBEIRO TRAVASSOS 
Des. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Des. JURANDIR FLORÊNCIO DE CASTILHO 
Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA 
Des. DONATO FORTUNATO OJEDA 
Des. PAULO DA CUNHA 
Des. JOSÉ SILVÉRIO GOMES 
Des. DÍOCLES DE FIGUEIREDO 
Des. JOSÉ LUIZ DE CARVALHO 
Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO 
Des. JURACY PERSIANI 
Des. EVANDRO STÁBILE 
Des. MÁRCIO VIDAL 
Des. RUI RAMOS RIBEIRO 
Des. GUIOMAR TEODORO BORGES 
Des. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS 
Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA 
Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA 
Des. GERSON FERREIRA PAES 
Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA 
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
 

 
 PORTARIA Nº 470, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2009.  

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de 
suas atribuições, com fundamento no Regimento Interno do Conselho Nacional de Justica, e,  

Considerando que as questões atinentes ao sistema penitenciário e à execucão 
penal já são acornpanhadas pela Corregedoria Nacional da Justiça e pela Secretaria Geral do 
Conselho Nacional de .Justica:  

RESOLVE:  

Art. 1º . Extinguir a Comissão Temporária de Acompanharnento do Sistema 
Prisional, instituía pela Portaria GP nº 326, de 29 de julho de 2008 e alterada pela Portaria GP 
nº 

 
368, de 10 de setembro de 2008.  

Art. 2º. Esta Portaria em vigor na data de sua publicação. 
 
 
 
Ministro GILMAR MENDES 

Presidente 
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